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Comércio pede 

prazo de ICMS 

após o Natal 

Encontro discute 

regra de trabalho  

aos domingos 

Veja análise de 

Marco Cintra  

sobre a Reforma 

Fim-de– ano deve 

ter alto índice 

de temporários 

Assinatura da convenção abre prazo 

para adesões aos benefícios do Repis 
 A  Convenção 
Coletiva de Trabalho 
abriu calendário para 
medidas importantes 
para as empresas do 
comércio de Marília e 
região.  Casos co-
mo  adesões ao RE-
PIS, o regime especial 
e pacote de benefí-
cios à empresas e à 
gestão do comércio 
na cidade. Página 3  

O Conselho de Assun-
tos Tributários da Fe-
comercioSP solicita a 
postergação, para o 
início de 2024, do 
prazo de vencimento 
do ICMS referente às 
vendas no comércio 
varejista  em dezem-
bro. Página 5 

 O economista 
Marcos Cintra apre-
sentou em entrevista 
uma análise da Refor-
ma Tributária e vê ris-
cos ‘extremamente” 
elevados. Confira os 
detalhes e como assis-
tir Página 6 

O objetivo é formar 
mesa e aprimorar a 
portaria que altera as 
regras de trabalho aos 
domingos e feriados, 
impactando em especi-
almente, o comércio. A 
norma foi publicada 
em novembro mas adi-
ada até 2024. Página 7 

 Pesquisa da CNC 
projeta aumenta de 
5,6% nas vendas de 
Natal e contratação de 
108,5 mil trabalhado-
res temporários. Seria 
o maior volume de 
2013.                Página 8 

https://www.fecomercio.com.br/conselhos/conselho-de-assuntos-tributarios
https://www.fecomercio.com.br/conselhos/conselho-de-assuntos-tributarios
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Curtas 

Hotelaria sobe 

Agrotóxico 

Otimismo cai  A Convenção Co-
letiva  de 2023-2024 foi 
finalmente assinada 
com um grandioso 
acerto para todas as 
partes. É um atestado 
de maturidade, de se-
gurança jurídica e fi-
nanceira e de incentivo 
ao emprego. 
 
 É importante que 
todo comerciante da 
cidade compreenda o 
processo e as condi-
ções de negociação. 
 
 Comerciantes e 
comerciários correm 
contra o tempo a cada 
ano da discussão. A de-
mora é ruim para to-
dos.  
 
 Assim, só pela 
assinatura em curto 
prazo, já tivemos um 
bom momento, melhor 
que muitos centros do 
mesmo porte e até me-
nores. 
 
 E o conjunto do 
acordo é bastante rele-
vante. Chegamos a um 
índice de reajuste que 
acompanha a economia 
do país e uma situação 
de incentivo aos traba-
lhadores. 
 
 Implementamos 
um modelo de paga-
mento de abono para 
os meses anteriores 
com toda possibilidade 
de planejamento e con-
trole de impacto nas 

contas das empresas, 
em um momento de 
dúvidas. 
 
 O cenário econô-
mico não é de festa—
longe disso—e qual-
quer situação que aju-
de no equilíbrio é im-
portante. 
 
 Em agosto, co-
meçamos a discussão 
da convenção com es-
tas diretrizes e uma 
“procuração” para re-
presentar o comércio 
neste processo. 
 
 Venho aqui com 
a sensação de dever 
cumprido desejar que 
a convenção permita 
manter, avançar e pro-
gredir em todas as em-
presas. 
 
 Desejo que seja 
um documento de in-
centivo à geração de 
emprego, renda e con-
sumo no comércio de 
Marília. E que o equilí-
brio vire regra e seja 
adotado em todos os 
anos à frente. 

Depois de altas seguidas 
nos últimos meses, o 
empresariado paulista-
no parece estar um 
pouco mais ressabiado 
com a economia do Pa-
ís. Em novembro, o Índi-
ce de Confiança do Em-
presário  elaborado pela 
FecomercioSP, caiu 4% 
em relação a outubro, 
passando de 111,7 para 
107,2 pontos  

 Os principais re-
sultados do estudo Or-
çamentos Hoteleiros 
2024 mostram que ce-
nário de ocupação hote-
leira chega a ser 5% su-
perior ao de 2019, na 
América do Sul e na 
América Central — en-
quanto em outras regi-
ões do mundo os índi-
ces seguem entre 4% e 
5% abaixo do patamar 
de pré-pandemia.  

 Dados da Anvisa 
mostram que 25% dos 
alimentos de origem 
vegetal consumidos no 
Brasil têm resíduos de 
agrotóxicos acima do 
permitido ou sem auto-
rização. Do total de 
1.772 amostras analisa-
das em supermercados 
de todo o país, 41,1% 
não tinham resíduos e, 
em 33,9% delas, estes 
estavam dentro do limi-
te permitido. 

http://www.sincomerciomarilia.com.br
http://www.sincomerciomarilia.com.br
https://www.hoteliernews.com.br/hotelier-news-e-noctua-disponibilizam-estudos-sobre-orcamentos-na-integra/
https://www.hoteliernews.com.br/hotelier-news-e-noctua-disponibilizam-estudos-sobre-orcamentos-na-integra/
https://www.hoteliernews.com.br/hotelier-news-e-noctua-disponibilizam-estudos-sobre-orcamentos-na-integra/
https://www.fecomercio.com.br/noticia/fecomerciosp-turismo-atinge-r-15-6-bilhoes-em-setembro-1
https://www.fecomercio.com.br/noticia/fecomerciosp-turismo-atinge-r-15-6-bilhoes-em-setembro-1
https://www.fecomercio.com.br/noticia/fecomerciosp-turismo-atinge-r-15-6-bilhoes-em-setembro-1
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Convenção abre prazos para Repis e abono no setor 

RELAÇÕES TRABALHISTAS 

 Olho no prazo.  A 
assinatura da Conven-
ção Coletiva de Traba-
lho abriu calendário ofi-
cial para algumas medi-
das importantes para as 
empresas do comércio 
de Marília e região 
 
 As adesões ao RE-
PIS, o regime especial 
que oferece um pacote 
de benefícios às empre-
sas, poderão ser feitas 
em prazo de até 90 dias 
após a assinatura da 
Convenção Coletiva. 
 
 A adesão e a ob-
tenção do certificado 
permitem às empresas 
atuar com Piso Salarial 
Diferenciado; gestão de 
Banco de Horas e Traba-
lho em Feriados. 

 Empresas da 
base de Marília po-
dem fazem adesão 
pelo Sistema Digital 
(www.repismarilia.co
m.br).  
 
 Empresas da 
base de Garça devem 
enviar o requerimento 
de adesão para que a 
equipe de apoio do 

Sindicato possa proto-
colar. O modelo dos 
requerimentos está 
disponível no site 
(www.sincomerciomari
lia.com.br) e, para es-
clarecimentos, telefo-
ne: (14) 3402-4444. 
 
 A diretoria do 
Sincomércio reforça 
também as informa-

ções sobre o pagamento 
do abono salarial em 
virtude de valores refe-
rentes aos meses de 
setembro e outubro, 
antes da assinatura da 
Convenção. 
 
 O reajuste de 5% 
estará na folha salarial 
de novembro e as em-
presas vão fazer ainda 
um pagamento único de 
R$ 200,00 como forma 
de abono. 
 
 Confira a seguir o 
calendário para este 
pagamento: grandes 
empresas (Ltda. e S/A) 
devem pagar até o 31de 
janeiro de 2024. Peque-
nas e Médias empresas 
até 29 de fevereiro de 
2024. 

Cuidado com consumo e conta 

de água em ondas de calor 
Comércio é destaque em saldo 

de empregos em outubro 

 Em meio a ondas de calor e a caminho do 
verão, temperaturas que podem chegar até os 
40ºC estimulam aumento no consumo de água e 
isso pode chegar no caixa da empresa. 
 
 Para não ter sustos na conta no próximo 
mês, é importante adotar algumas medidas sim-
ples, mas que resultam em economia. 
 
 A  FecomercioSP elaborou um livro digital 
com dicas práticas para redução do consumo de 
água e um cronograma de manutenção preventiva 
que vai fazer toda a diferença no seu estabeleci-
mento. 
 
Ficou interessado? Clique aqui para ter acesso ao e
-book e manter o equilíbrio das suas contas e aju-
dar o meio ambiente!  

 O Caged (Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados), do Ministério do Trabalho, apon-
ta saldo positivo nas contratações em Marília e a 
cidade criou 319 empregos formais em outubro. 
No acumulado do ano  o saldo positivo é de 2.037 
empregos.  
 
 No 10º mês do ano as empresas marilienses 
contrataram 2.904 pessoas e demitiram 2.585.  
 
 O comércio foi destaque e contratou 984 
pessoas com 834 cortes,  saldo de 150 empregos.  
 
  Já a Indústria teve saldo de 51 novos 
empregos, com 460 contratações, Serviços contra-
tou 1.250 e demitiu 1.147. A construção civil con-
tratou 179 e teve 154 demissões, com saldo de 25 
empregos. 
  
 

http://www.repismarilia.com.br
http://www.repismarilia.com.br
http://www.sincomerciomarilia.com.br
http://www.sincomerciomarilia.com.br
https://lab.fecomercio.com.br/orientacao/gestao-empresarial/reduza-o-consumo-de-agua-e-cuide-do-meio-ambiente-e-do-bolso-da-empresa/?src=pf


Nov de 2023 —Página O Comerciante—Sincomércio Marília 

 

Onda de golpes por WhatsApp prejudica milhares de MEIs 

 Por unanimidade 
de votos a 17ª Turma do 
Tribunal Regional da 2ª 
Região manteve senten-
ça que não reconheceu 
quitação ampla e irres-
trita do contrato de tra-
balho de empregado 
que aderiu ao Plano de 
Demissão Voluntária – 
PDV, por entender não 
estar preenchido os re-
quisitos legais.  
 
 Para a Relatora do 
processo Dra. Desem-
bargadora Maria de 
Lourdes Antônio não 
havia previsão nos do-
cumentos relativos a 
implementação e ade-
são ao PDV  de que os 
trabalhadores dariam a 
quitação plena e irrestri-
ta ao extinto contrato 
de trabalho.  
 
 Prima facie o Pla-
no de Demissão Volun-
tária é uma forma de 
desligamento em que a 
empresa concede bene-

fícios aos funcionários 
que se desligarem vo-
luntariamente.  
 
 Essa forma de de-
missão esta prevista no 
artigo 477-B da Lei, in-
cluído pela Lei 
13.467/2017, prestigi-
ando e fortalecendo as 
negociações coletivas, 
uma vez que para ade-
são ao PDV, este deve 
estar previsto em acor-
do ou convenção coleti-
va.  
 
 Na decisão em 
questão, a Ministra re-
latora em seu voto pon-
tuou que não se encon-
travam preenchidos os 

pressupostos exigidos 
pelo Supremo Tribunal 
Federal que firmou te-
se vinculante se que se 
exige a expressa men-
ção da condição de qui-
tação geral pelo PDV, 
tanto no Acordo Coleti-
vo que estipula o PDV 
quanto nos demais ins-
trumentos celebrados 
diretamente com o em-
pregado.  
 
 “Se não está pre-
vista no ACT a quitação 
ampla e irrestrita do 
pacto laboral, é porque 
tal previsão não foi 
aprovada por ambas as 
partes durante as ne-
gociações e, conse-

quentemente, não pode 
ser aceita”, concluiu a 
julgadora. 
 
 Portanto, as resci-
sões contratuais decor-
rentes da adesão de 
empregados à progra-
mas de demissão volun-
taria somente importa 
em quitação quanto às 
parcelas e valores discri-
minados no recibo, de-
vidamente negociado 
por Acordo ou Conven-
ção.  
 
 O Sindicato do Co-
mércio Varejista de Ma-
rília realiza a assessoria 
e consultoria jurídica 
trabalhista por meio de 
seu núcleo jurídico para 
seus associados.  
 
 Para melhores in-
formações, consulte um 
especialista de sua con-
fiança ou entre em con-
tato com o sindicato por 
meio do telefone (14) 
3402-4444. 

Quitação ampla e geral do contrato de trabalho  

em pdv deve estar prevista em norma coletiva 

 Já são milhares as vítimas de um novo golpe 
que promete desconto na dívida de Microempre-
endedores Individuais (MEIs) com a Receita Fede-
ral.  
 
 O crime é tema de destaque do Expresso 
MEI de novembro, boletim mensal produzido pela 
Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turis-
mo do Estado de São Paulo (FecomercioSP). 
 
 A publicação também explica os prejuízos da 
inadimplência com o Fisco, o que fazer caso o em-
preendedor receba uma notificação do tipo e qual 

o jeito certo de regularizar a situação para não cair 
na mão de golpistas. 
 
 Outro tema de destaque é a possibilidade de 
aumento do limite da receita do MEI, por meio do 
Projeto de Lei (PLP) 108/2021, que recebeu pedi-
dos de urgência para a apreciação no Congresso.  
 
 Caso o projeto seja aprovado, a receita bruta 
anual do MEI passará dos atuais R$ 81 mil para R$ 
144,9 mil, além de poder contratar dois funcioná-
rios fixos, desde que estes recebam a quantia equi-
valente a um salário mínimo. 

https://lab.fecomercio.com.br/orientacao/mei-evite-cair-em-golpes-via-whatsapp/?src=pf
https://lab.fecomercio.com.br/orientacao/mei-evite-cair-em-golpes-via-whatsapp/?src=pf
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Federação pede prazo em ICMS sobre vendas de Natal 

IMPOSTO ESTADUAL 

Governo deve prorrogar 

Desenrola por mais três meses 
Endividamento atinge 76% 

das famílias brasileiras 

 O Conselho de 
Assuntos Tributários da 
Federação do Comér-
cio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de 
São Paulo 
(FecomercioSP) solicita 
a postergação, para o 
início de 2024, do pra-
zo de vencimento do 
ICMS referente às ven-
das no comércio vare-
jista a serem realizadas 
em dezembro.  
 
 A Entidade faz 
esse pedido de forma 
recorrente a cada ano.  
 
 No entanto, des-
ta vez, a medida é in-
dispensável para a con-
tinuidade da recupera-
ção das atividades eco-
nômicas empresariais, 
que ainda sentem os 
prejuízos decorrentes 
da recente crise econô-

mica mundial — bem 
como de uma fragilida-
de fiscal que prejudica 
a recuperação rápida 
do setor —. A si-
tuação impõe aos con-
tribuintes inúmeras 
dificuldades para o 
cumprimento das obri-
gações fiscais nos pra-
zos estabelecidos, de 
modo que, os primei-
ros meses do ano são 
marcados por uma 
queda expressiva de 
vendas. 

 Nesse período, os 
empresários também 
precisam lidar com o 
pagamento dos empre-
gados e fornecedores, 
além da cobrança de 
outros tributos inciden-
tes, como o Imposto 
Sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores 
(IPVA) e o Imposto so-
bre a Propriedade Ter-
ritorial e Urbana (IPTU). 
 
 No documento, a 
Federação solicita que 

o recolhimento do tri-
buto seja feito em até 
duas parcelas mensais e 
consecutivas, com a dis-
pensa de juros e multas. 
Os pedidos foram envia-
dos ao Governo do Esta-
do de São Paulo, à Sub-
secretaria da Receita 
Estadual (SER) e à Secre-
taria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado. 
 
 Essas medidas fo-
ram concedidas em 
2022, mediante Decreto 
Estadual 67.357/2022.  
 
 A repetição do 
recurso não causará 
prejuízo expressivo à 
arrecadação estadual, 
pois a maior parte do 
ICMS é paga  de forma 
antecipada, por meio do 
regime de substituição 
tributária. 

 Ainda que em 
trajetória de queda 
pelo quinto mês con-
secutivo, o endivida-
mento ainda alcança 
cerca de 76,6% das 
famílias brasileiras, 
que têm dívidas a ven-
cer.  
 
 O percentual re-
ferente ao mês de no-
vembro representa um 
recuo de 0,5% no nú-
mero de endividados, 

em relação a outubro. 
 
 A sensação de me-
lhora nas condições eco-
nômicas, segundo o pre-
sidente da CNC, José Ro-
berto Tadros, pode estar 
por trás dessa queda. “O 
progresso do mercado de 
trabalho, mesmo em me-
nor escala, vem favore-
cendo os orçamentos do-
mésticos, indicando que 
menos pessoas estão re-
correndo ao crédito.” 

 O governo fe-
deral vai prorrogar o 
Desenrola por mais 
três meses. O pro-
grama de renegocia-
ção de dívidas termi-
na no dia 31 de de-
zembro. 
 
 Uma medida 
provisória para isso 
também, deve elimi-
nar o requisito de ter 
uma conta Gov.br 
prata ou ouro para 
acessar a plataforma 

do programa. 
 
 O Desenrola 
abrange dívidas nega-
tivadas entre 1º de 
janeiro de 2019 e 31 
de dezembro de 
2022.  
 
 A mudança no 
acesso deve encon-
trar forma para man-
ter o grau de seguran-
ça da plataforma e 
facilitar o acesso de 
mais pessoas. 

https://www.fecomercio.com.br/conselhos/conselho-de-assuntos-tributarios
https://www.fecomercio.com.br/conselhos/conselho-de-assuntos-tributarios
https://portal.fazenda.sp.gov.br/DiarioOficial/Paginas/Decreto-n%C2%BA-67.357,-de-16-de-dezembro-de-2022.aspx
https://portal.fazenda.sp.gov.br/DiarioOficial/Paginas/Decreto-n%C2%BA-67.357,-de-16-de-dezembro-de-2022.aspx
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Marcos Cintra analisa cenário de Reforma Tributária 

ENTREVISTA 

dibilidade”, avalia. 
 A disparidade de 
tributação entre os dife-
rentes setores é outro 
fator preocupante.  
 
 “Enquanto na In-
dústria pode haver uma 
queda significativa de 
carga tributária, o Co-
mércio e os Serviços 
serão os grandes perde-
dores da reforma. Seto-
res que representem 
mais de 70% do PIB e 
empreguem 60% da 
nossa mão de obra não 
podem sofrer um au-
mento de carga tributá-
ria tão forte”, pondera 
Cintra.  
 
 “Isso pode causar 
reduções da empregabi-
lidade e da taxa de cres-
cimento desses setores, 
o que causaria uma de-
sorganização da econo-
mia brasileira.” 
 
 O texto determina 
a substituição de cinco 
tributos (ICMS, ISS, IPI, 
PIS e Cofins) por três: 
Imposto sobre Bens e 
Serviços, Contribuição 
sobre Bens e Serviços (e 
Imposto Seletivo).  
 
 “Isso, por si só, 
deve reduzir o contenci-
oso tributário, por 
exemplo, além de sim-
plificar o sistema. Esse é 
um grande mérito e um 
passo adiante que da-
mos com a reforma.” 
 

 Frente à aprova-
ção pelo Senado em no-
vembro, a Reforma Tri-
butária (PEC 
45/2019) volta à Câma-
ra dos Deputados para 
análise final e posterior 
sanção presidencial.  
 
 Caso seja aprova-
da definitivamente, o 
período de transição da 
reforma começa em 
2026, com previsão pa-
ra valer integralmente 
a partir de 2033.  
 
 Segundo Marcos 
Cintra, economis-
ta, professor-titular e 
vice-presidente da Fun-
dação Getúlio Vargas 
(FGV), ex-secretário es-
pecial da Receita Fede-
ral, ainda que sejam cri-
adas leis complementa-
res — e que posterio-
res determinações legis-
lativas possam alterar, 
em parte, o que está 
sendo aprovado —, a 
reforma oferece riscos 
extremamente eleva-
dos.  
 
 “Entendo que a 
reforma poderia ser me-
nos impactante, menos 
disruptiva, com um perí-
odo de transição mais 
curto, e feita de manei-
ra pontual”, afirma.  
“Estamos adotando um 
método perigoso, que 
parte do pressuposto de 
que não existe passado 
e de que não haverá 
reação por parte da so-

ciedade. Convivemos 
por anos com um mes-
mo sistema e uma mo-
dificação muito gran-
de, para melhor ou 
para pior, que alteram, 
inevitavelmente, o 
equilíbrio econômico.” 
 
 Em entrevista 
ao Canal UM BRA-
SIL — uma realização 
da Federação do Co-
mércio de Bens, Servi-
ços e Turismo do Esta-
do de São Paulo 
(FecomercioSP) —, 
Cintra faz uma análise 
sobre os pontos que 
considera mais críticos 
da Reforma Tributária 
e quais seriam as po-
tenciais consequên-
cias, a começar pela 
mudança no pacto fe-

derativo.  
 “Os Estados e 
municípios perderão 
as respectivas compe-
tências tributárias em 
favor de uma unifica-
ção”, afirma o econo-
mista.  
 
 “Os Estados com 
grande concentração 
de consumo e pouca 
produção tendem a se 
beneficiar, mas os pro-
dutores vão perder. Já 
foi sinalizada a criação 
de um fundo voltado à 
compensação das pos-
síveis perdas desses 
Estados, mas ainda 
não sabemos a fonte 
dos recursos. Em um 
momento de instabili-
dade fiscal, essa pro-
messa tem pouca cre-

https://revistapb.com.br/tributos/servicos-em-perigo/
https://revistapb.com.br/tributos/servicos-em-perigo/
https://revistapb.com.br/tributos/servicos-em-perigo/
https://revistapb.com.br/tributos/servicos-em-perigo/
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/11/08/reforma-tributaria-de-ponta-a-ponta
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/11/08/reforma-tributaria-de-ponta-a-ponta
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/11/08/reforma-tributaria-de-ponta-a-ponta
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/11/08/reforma-tributaria-de-ponta-a-ponta
https://www.fecomercio.com.br/noticia/relatorio-da-reforma-tributaria-traz-avancos-mas-ainda-prejudica-o-setor-de-servicos-diz-fecomerciosp
https://www.fecomercio.com.br/noticia/relatorio-da-reforma-tributaria-traz-avancos-mas-ainda-prejudica-o-setor-de-servicos-diz-fecomerciosp
https://www.fecomercio.com.br/noticia/relatorio-da-reforma-tributaria-traz-avancos-mas-ainda-prejudica-o-setor-de-servicos-diz-fecomerciosp
https://umbrasil.com/videos/reforma-tributaria-vai-arruinar-sistema-federativo-e-independencia-de-estados-e-municipios/
https://umbrasil.com/videos/reforma-tributaria-vai-arruinar-sistema-federativo-e-independencia-de-estados-e-municipios/
https://umbrasil.com/videos/reforma-tributaria-vai-arruinar-sistema-federativo-e-independencia-de-estados-e-municipios/
https://www.youtube.com/watch?time_continue=2&v=9qnxWmg5eJs&source_ve_path=Mjg2NjY&feature=emb_logo
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DOMINGOS E FERIADOS 

Nov de 2023 — Página 7 O Comerciante—Sincomércio Marília 

 Os detalhes da ins-
talação de uma mesa 
tripartite para aprimora-
mento da Portaria que 
trata do trabalho no co-
mércio em feriados, e 
que teve sua entrada em 
vigor suspensa até 1º de 
março de 2024, foram 
discutidos pelo ministro 
do Trabalho e Emprego, 
Luiz Marinho, represen-
tantes de entidades dos 
trabalhadores, a Confe-
deração Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços 
e Turismo (CNC) e a Fe-
deração do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP). 
 
 O objetivo 
é  aprimorar a portaria 
nº 3.665/2023, que alte-
ra as regras de trabalho 
aos domingos e feriados, 
impactando em especi-
almente, o comércio. A 
norma foi publicada no 

dia 14 de novembro de 
2023. Porém, em razão 
do pouco tempo para 
adaptação e dos pro-
blemas que ela causaria 
nos negócios e nos pos-
tos de trabalho, a medi-
da foi suspensa até 1º 
de março de 2024. 
 
 O presidente da 
CNC, José Roberto 
Tadros, reafirmou no 
encontro a importância 
da negociação coletiva 
para gerar maior digni-
dade social e segurança 
jurídica.  

 “A negociação é a 
base da civilização e a 
CNC entende que o ca-
pital e o trabalho preci-
sam estar unidos, pela 
melhoria de ambas as 
partes, e pelo cresci-
mento social. O traba-
lho não vive sem o ca-
pital e o capital não vi-
ve sem o trabalho, é 
uma relação indissolú-
vel, mas tem que haver 
compreensão e diálo-
go”, afirmou Tadros. 
 
 Segundo o minis-
tro, a Portaria nº 

3.665/2023 corrigiu a 
Portaria nº 621, que li-
berou o trabalho aos 
feriados sem a negocia-
ção coletiva.  
 
 “Acredito que as 
relações de trabalho no 
Brasil precisem de diálo-
go que é a principal fer-
ramenta para a soluções 
de problemas. A expec-
tativa é de que a gente 
resolva essas questões 
até março”, ponderou 
Marinho. 
 
 Participaram da 
reunião Antonio Floren-
cio de Queiroz, vice-
presidente Administrati-
vo da CNC e presidente 
da Fecomercio-RJ, e Ivo 
Dall’Acqua, diretor da 
Confederação e vice-
presidente da Fecomer-
cioSP, entre outros re-
presentantes de entida-
des governamentais e 
sindicais. 

Comércio defende parcelado no cartão em encontro com BC 
 O economista Fábio Pina entregou em nome 
da FecomercioSP um documento ao presidente do 
Banco Central, Roberto Campos Neto, com o posi-
cionamento sobre diferentes temas, como defesa 
da manutenção do parcelamento sem juros. 
 
 O material, com essa e outras propostas em 
benefício do ambiente de negócios, foi entregue 
durante debate promovido pela Frente Parlamen-
tar pelo Livre Comércio (FPLM), com apoio da Feco-
mercioSP, no Senado Federal, em Brasília. 
 
 Pina ressaltou a importância da modalidade. 
Segundo ele, de 50% a 60% das operações no Co-
mércio, hoje são feitas no parcelado sem juros.  

 “Grande parte da economia está no setor de 
Serviços, então quanto mais opções de meios de 
pagamento houver, melhor. O parcelamento sem 
juros cresceu nos últimos anos, porque é instru-
mento positivo tanto para o lojista quanto para o 
consumidor. Para nós, uma eventual restrição a 
essa modalidade é incompreensível”, defendeu. 
 
 O economista da FecomercioSP avaliou que o 
risco de inadimplência de compras no parcelado 
sem juros é o mesmo em qualquer modalidade. 
“Eu posso ter dois três cartões que não se conver-
sam? Posso. Mas eu também posso ter duas, três 
contas, cartões em bancos e fazer três ou quadro 
CDCs e também me superendividar.” 

https://www.fecomercio.com.br/noticia/propostas-da-fecomerciosp-ao-banco-central
https://www.fecomercio.com.br/noticia/propostas-da-fecomerciosp-ao-banco-central
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CNC prevê Natal com recorde de vagas temporárias 

PESQUISA 

 Com expectativa 
de aumento de 5,6% nas 
vendas de Natal em rela-
ção à mesma data do 
ano passado, a Confede-
ração Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços 
e Turismo (CNC) estima 
a contratação de 108,5 
mil trabalhadores tem-
porários para atender ao 
aumento das vendas 
voltadas para a principal 
data do varejo em 2023.  
 
 Uma vez confirma-
da a previsão da entida-
de, o varejo brasileiro 
produziria a maior ofer-
ta de trabalho temporá-
rio desde o Natal de 
2013, quando foram 
abertos 115,5 mil postos 
de trabalho com essas 
características  
 
 As previsões da 
CNC são baseadas em 
aspectos sazonais das 
admissões e desligamen-
tos no comércio varejis-
ta, registrados mensal-
mente através do Cadas-
tro Geral de Emprega-
dos e Desempregados 
(Caged).  
 
 Os maiores volu-
mes de contratações 
deverão se concentrar 
nos ramos de hiper e 
supermercados (45,47 
mil vagas) e de vestuário 
(25,17 mil). O segmento 
de hiper e supermerca-
dos, maior empregador 
do varejo, costuma se 

destacar no número 
absoluto de vagas ofer-
tadas, enquanto as lo-
jas de vestuário, aces-
sórios e calçados são, 
historicamente, as mais 
positivamente afetadas 
pelas vendas natalinas.  
 
 Enquanto o fatu-
ramento do varejo 
cresce em média 34% 
na passagem de no-
vembro para dezem-
bro, no segmento de 
vestuário o faturamen-
to costuma subir 90%.  
 
 A desaceleração 
da inflação, em meio ao 
processo ainda inicial 
de flexibilização da po-
lítica monetária, deverá 
impactar favoravel-
mente as vendas em 
segmentos menos de-
pendentes da tomada 
de recursos por meio 
de empréstimos e fi-
nanciamentos.  
 
 De acordo com 
acompanhamento 
mensal do Banco Cen-
tral, a taxa média de 
juros das operações 

com recursos livres nas 
operações envolvendo 
pessoas físicas já iniciou 
um processo de infle-
xão, situando-se, con-
tudo, no maior patamar 
para esta época do ano 
desde 2017.  
 
 Assim, no âmbito 
das vendas natalinas, o 
ramo de vestuário, cal-
çados e acessórios, por 
exemplo, deverá regis-
trar alta de 12,1% nas 
vendas, já descontada a 
inflação. Historicamen-
te, juntos, os ramos de 
vestuário e supermer-
cados costumam res-
ponder por 3/4 das 
vendas de Natal do va-

rejo brasileiro.  
 Regionalmente, 
São Paulo (28,41 mil), 
Minas Gerais (12,13 
mil), Paraná (9,14 mil) 
e Rio de Janeiro (7,96 
mil) concentrarão mais 
da metade (54%) da 
oferta de vagas para o 
Natal deste ano.  
 

 venda de produ-
tos de informática e 
comunicação (R$ 
2.509), seguidas pelo 
ramo de artigos de uso 
pessoal e doméstico 
(R$ 1.670). C 
 
 Contudo, esses 
segmentos deverão 
responder por apenas 
16% das vagas totais a 
serem criadas. Três em 
cada quatro vagas cria-
das deverão ser preen-
chidas pelas dez ocupa-
ções mais demandadas 
nesta época do ano, 
tais como: vendedores 
(42.102), caixas (9.429) 
e almoxarifes e arma-
zenistas (9.278).  


